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Estava em curso  
o genocídio  
dos ianomâmis

Não poderia ser diferente, depois da reportagem da jornalista 
Sônia Bridi na reserva Indígena Ianomâmi, domingo, no Fantástico 
(TV Globo). O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), determinou, ontem, a investigação da possível práti-
ca dos crimes de genocídio de indígenas e de desobediência de de-
cisões judiciais por parte de autoridades do governo Jair Bolsonaro.

São imagens chocantes, que equivalem às das crianças do cam-
po de concentração de Auschwitz-Birkenau, na Polônia, cujas fo-
tos me embrulharam o estômago quando lá estive e vi montanhas 
de sapatos, brinquedos, agasalhos, próteses, óculos e outros per-
tences pessoais que lhes foram tirados. O que mais impressiona 
é a “racionalidade” com que tudo foi feito, a partir da “banalida-
de do mal”, como disse a filósofa judia-alemã Hannah Arendt.  

O conceito foi cunhado a partir do julgamento em Jerusalém 
do criminoso de guerra nazista Karl Adolf Eichmann, responsá-
vel por ocupar funções na Seção de Assuntos Judaicos do De-
partamento de Segurança de Berlim. Um dos principais colabo-
radores de Hitler, acusado pela morte de inúmeros judeus, Ei-
chmann havia fugido para a Argentina, onde foi localizado por 
agentes israelenses, que o sequestraram e levaram para Jerusa-
lém, onde foi julgado e condenado à morte.

Convidada para assistir ao julgamento, Arendt escreveu um livro 
sobre o julgamento.  Chegou à conclusão de que Eichmann mão era 
um ser demoníaco, mas um mal constante, que fazia parte da roti-
na de trabalho dos oficiais nazistas. Eichmann nunca se considerou 
culpado pelos crimes cometidos, disse que apenas “cumpria ordens, 
seguindo as leis vigentes naquele período”. Acreditava na sua ino-
cência porque seguia ordens superiores e as leis do Estado nazista.

Na avaliação de Arendt, essa seria a justificativa para a ascen-
são em regimes totalitários e a banalização da razão e coerên-
cia do ser humano. Obcecado por poder e ascensão social, Ei-
chmann faria qualquer coisa pelo reconhecimento social e o su-
cesso na hierarquia nazista, daí a banalização do mal que prati-
cava. No entendimento de Arendt, a razão pela qual deveria ser 
punido era principalmente essa. Sua racionalidade não era vol-
tada para o bem comum, mas apenas em seu próprio benefício.

As crianças ianomâmis não foram exterminadas nas câmaras 
de gás como as crianças judias (1,5 milhão foram mortas no Ho-
locausto), estavam sendo mortas pela fome e falta de assistência 
médica; as adolescentes e jovens eram exploradas sexualmen-
te em troca de comida. Os ianomâmis estavam sendo extermi-
nados por uma política de Estado. Um livro escrito pelo coro-
nel Carlos Alberto Lima Menna Barreto (Biblioteca do Exército, 
1995) sustenta que a existência dos Ianomâmis era uma farsa.

Política de extermínio

A Farsa Ianomâmi disseminou nas Forças Armadas e em alguns 
setores o medo de perder a soberania em áreas da Amazônia bra-
sileira. Menna Barreto apontava um conluio entre ONGs e forças 
estrangeiras para “separar do Brasil” o território indígena, “cedê
-lo aos fictícios ‘ianomâmis’ e “preparar a dominação futura da 
Amazônia (...) para a pos-
terior criação de países in-
dígenas independentes, sob 
a tutela das Nações Unidas”.

O general Augusto He-
leno, ministro do Gabinete 
de Segurança Institucional 
de Bolsonaro, quando co-
mandante militar da Ama-
zônia, vocalizou essa tese 
publicamente, em razão da 
demarcação da reserva Ra-
posa-Serra do Sol. Todos 
os órgãos federais, inclu-
sive os destacamentos de 
fronteira das Forças Arma-
das, governadores e prefei-
tos foram coniventes com 
a situação. Sabia-se que os 
garimpeiros estavam con-
taminando os rios, matan-
do e explorando os iano-
mâmis, em aliança com os 
traficantes de cocaína.

Havia um centro de comando dessa política de extermínio: o 
então presidente Jair Bolsonaro, aliado dos garimpeiros, que tro-
cou e escolheu a dedo os principais responsáveis pelos órgãos 
de fiscalização, controle e repressão de Roraima, com a orien-
tação de deixar os índios à míngua e liberar geral o garimpo ile-
gal, assim como em outros estados da Amazônia.

Barroso tomou a decisão de mandar investigar a grave situação 
enfrentada por nossos indígenas, como a Ianomâmi, com base 
nos fatos já comprovados. De acordo com lei, comete o crime de 
genocídio a pessoa que age com intenção de destruir, totalmente 
ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso.  Determi-
nou também a retirada dos garimpeiros em sete terras indígenas.

Ordenou, ainda, que o governo atue para garantir a retirada de 
garimpos ilegais em sete terras indígenas e fixou prazo de 30 dias 
para que seja apresentado um diagnóstico dessas comunidades, 
com o respectivo planejamento e cronograma de execução de me-
didas. Seu despacho traduziu a banalização do mal: “Quadro gra-
víssimo e preocupante, sugestivo de absoluta anomia (ausência 
de regras) no trato da matéria, bem como da prática de múltiplos 
ilícitos (crimes), com a participação de altas autoridades federais”.

BARROSO TOMOU 
A DECISÃO 
DE MANDAR 
INVESTIGAR A 
GRAVE SITUAÇÃO 
DOS NOSSOS 
INDÍGENAS, COMO 
OS IANOMÂMIS, 
COM BASE 
NOS FATOS JÁ 
COMPROVADOS

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

Edilson Rodrigues/Agência Senado

U
m dos principais es-
trategistas da campa-
nha de recondução de 
Rodrigo Pacheco (PS-

D-MG) à presidência do Sena-
do, na eleição que ocorre ama-
nhã, o senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL) usa a habilida-
de de quem já foi quatro ve-
zes chefe do Congresso para 
levar o político eleito por Mi-
nas Gerais novamente ao pos-
to mais importante do Par-
lamento. Pacheco vai para o 
confronto com Rogério Mari-
nho (PL-RN) e Eduardo Girão 
(Podemos-RN).

Em entrevista em seu gabinete, 
ontem, Calheiros afirmou ao Cor-

reio que sua expectativa é de 55 
votos a favor de Pacheco. Ele de-
senhou o papel institucional que 
o MDB tem na 57ª legislatura, fez 
elogios à candidatura à Presidên-
cia da República de sua correli-
gionária Simone Tebet, hoje mi-
nistra do Planejamento e teceu 
críticas a seu arquirrival Arthur 
Lira (PP-AL), presidente da Câ-
mara, que está na iminência de 
recondução ao cargo. “Torço pa-
ra que o Arthur Lira de agora seja 
completamente diferente daquele 
Arthur Lira de então, parceiro de 
Bolsonaro, conspirando contra o 
Estado Democrático de Direito”, 
disparou. A seguir, os principais 
trechos da entrevista:

O senhor está trabalhando 
com afinco pela recondução de 
Pacheco. Por quê?

Estou ajudando, e o MDB es-
tá dedicado. Ele é franco favori-
to, e isso é bom. Espero que es-
se Senado mais pacificado tenha 
na reeleição do Rodrigo um mo-
mento para avançar.

Essa pacificação é o que está 
pautando a eleição da Casa 
neste ano?

Acho que precisamos ter 
uma pauta do Legislativo que 
não conflite com a do Execu-
tivo, mas uma pauta em que o 
Legislativo também tenha ru-
mos com relação ao aprimora-
mento institucional e às priori-
dades da economia, como a re-
forma tributária.

Na semana passada, o senhor 
falou em 50 votos para Pacheco. 
Mantém esse número?

A expectativa é de que o Ro-
drigo tenha 55 votos, um pouco 
mais ou um pouco menos. Acre-
dito que terá em torno de cinco 
votos do PL, três ou dois do PP, 
de maneira com os demais que 
ele já tem chega facilmente a 55 
votos. Pode ser 57, 53. Estava ha-
vendo um probleminha no PSD, 
mas acho que já foi resolvido. 
Sempre tem gente querendo ca-
var espaço. O MDB está apoian-
do porque tem muito a questão 
democrática e institucional en-
volvida nesta eleição. Temos o vi-
ce-presidente, e seria muito im-
portante se ele se mantivesse. Há 
postulação de outros partidos, 
mas é natural.

O senhor, inclusive, defende 
o chamado princípio da 
recondução natural. O que seria?

É um princípio mais amplo, 
o da recondução natural. A ree-
leição é mais ampla que uma 
eleição. O (Davi) Alcolumbre, 
por exemplo, está dentro do 
princípio da reeleição. Não es-
tamos postulando nada. Quere-
mos agregar. A reeleição do Ro-
drigo não é a eleição do Rodri-
go puramente. É a eleição ma-
joritariamente das pessoas que 
ocupam cargos da correlação 
de forças que estava governan-
do na prática.

Na Câmara, porém, não funciona 
assim...

Tivemos uma distorção mui-
to grande da representação par-
lamentar com o orçamento 
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“Marinho está ligado ao que há 
de pior do governo Bolsonaro”

Para parlamentar, candidatura do ex-ministro à Presidência do Senado ocorre no 
momento errado. A expectativa do político alagoano é de vitória de Pacheco por 55 votos

Torço para que 
o Arthur Lira 
de agora seja 
completamente 
diferente daquele 
Arthur Lira de 
então, parceiro 
de Bolsonaro, 
conspirando 
contra o Estado 
Democrático de 
Direito”

“Reforma tributária 
precisa andar. É a 
primeira vez que 
temos um governo 
decididamente 
comprometido 
com ela. Precisa 
ser resolvida neste 
primeiro semestre. 
A âncora fiscal 
também é uma 
demanda urgente”

secreto. Então, o que estamos 
vendo nas Casas são resquícios 
do que aconteceu com relação 
à transformação do orçamento, 
que deveria ser público, em pri-
vado. Ainda vamos experimen-
tar esse dissabor um período 
pela frente.

Ou seja: o senhor defende que a 
composição anterior do Senado é 
importante. Por quê?

Acho que o Marinho está 
muito ligado ao que há de pior 
do governo Bolsonaro, em que 
pese o respeito que tenho por 
todos os senadores eleitos, mas 
acredito que a candidatura de-
le é uma candidatura errada no 
momento errado.

Esclareça, por favor.
Pela proximidade com o go-

verno anterior, marcado, sobre-
tudo, por mentiras, ódio, nega-
cionismo, genocídio, tentativa de 
golpe recentemente.

Acredita que a base do 
presidente Lula precisa tentar 
“enterrar” o governo Bolsonaro?

Acho que Bolsonaro precisa 
ser investigado. Essas investiga-
ções precisam ter continuação. 
Defendo a instalação de uma co-
missão parlamentar de inquérito 
(CPI) para que, a exemplo do que 
Judiciário e Executivo vêm fazen-
do, o Legislativo faça sua parte.

Mas o presidente Lula e nomes 
do governo já declararam não 
ser um bom momento para CPI...

Vou conversar com todo mun-
do, inclusive com o presidente 
Lula. Porém, acho que a melhor 
maneira de garantir uma audiên-
cia para esse golpe que não po-
de voltar a acontecer é por meio 
de uma CPI.

Há por parte de Marinho, 
também, a vontade de instalar 
uma CPI para o 8 de janeiro. Esse 
confronto de vontades acabaria 
como no ano passado, com a CPI 
do MEC, que não foi para frente?

Ano passado era uma circuns-
tância nova, porque todos es-
távamos em período eleitoral. 
Não é comum fazer uma CPI no 
período eleitoral. Mas nada gra-
ve pode ficar sem investigação.

Uma CPI é instrumento de 
minoria congressual. O senhor 
agora é base. Como fica?

Uma CPI será sempre um ins-
trumento das minorias. O ris-
co potencialmente se dá quan-
do um fato grande não vai ser 
suficientemente investigado por 
uma comissão especial. Pode-
mos ter o risco de que a minoria 
que tem direito à instalação de 
uma CPI possa ter esse direito as-
segurado por uma investigação.

O que tem de pauta para este 
ano no Senado?

Reforma tributária precisa 
andar. É a primeira vez que te-
mos um governo decididamente 
comprometido com ela. Precisa 
ser resolvida neste primeiro se-
mestre. A âncora fiscal também 
é uma demanda urgente. É pre-
ciso fazer essa substituição do te-
to de gastos por uma âncora que 
leve em consideração o superavit 
e o endividamento. Acredito que 
essa pauta também vá caminhar 
bem. O governo está se colocan-
do. O Orçamento já foi parcial-
mente refeito, e o governo está 
trabalhando para se consolidar 
e retomar os investimentos, co-
mo a habitação popular.

Tem alguma crítica ao governo 
Lula até o momento?

Acho que o presidente Lula 
fez o desenho recomendável pa-
ra a coalizão e que, a partir de 
agora, isso vai ser executado pe-
los partidos, pelos blocos. Sou 
otimista com relação às perspec-
tivas e quero colaborar para que 
isso aconteça.

O senhor se reuniu, semana 
passada, com Pacheco, 
Alcolumbre, Eduardo Braga. 
Encontrou-se no domingo 
novamente. O que precisa 
ser azeitado com os mesmos 
senadores?

É natural que nestes momen-
tos a gente converse mais. Es-
távamos todos desmobilizados, 
nos estados. Voltamos a Brasília. 
Então, é importante conversar 
para mantermos uma direção.

O senhor e Arthur Lira são 
incontestáveis opositores. Como 
lê essa continuação dele na 
presidência da Câmara?

Acho que o orçamento secre-
to cumpriu um papel importan-
te na formação de uma casta de 
dirigentes no Congresso Nacio-
nal, mas não é somente isso. Tor-
ço para que o Arthur Lira de ago-
ra seja completamente diferen-
te daquele Arthur Lira de então, 
parceiro de Bolsonaro, conspi-
rando contra o Estado Democrá-
tico de Direito. Espero que ele se-
ja o oposto de tudo isso a partir 
de agora.

As eleições de 2024 estão na 
discussão da presidência do 
Senado?

Acho que não. A partir de ago-
ra, com o fim do orçamento se-
creto, vamos ter de volta à políti-
ca como ela sempre foi. Acho que 
as próximas eleições ocorrerão 
num novo cenário, com o orça-
mento público com parlamenta-
res igualitários na representação, 
na atração de investimentos pa-
ra seus estados. Vamos ter essas 
regras novamente.

Muito se falou, em 2022, que 
a candidatura à Presidência 
da então senadora Simone 
Tebet simbolizava, também, 
um novo olhar para o MDB. 
Uma reconstrução do partido. 
Concorda com essa visão? 

A candidatura dela cumpriu 
um papel no primeiro turno, com 
debates e encaminhamentos de 
algumas propostas, e esse papel 
foi reafirmado no segundo turno, 
no apoio à candidatura do presi-
dente Lula. Acho que o MDB, que 
continua a ser um dos maiores 
partidos do Brasil, tem que an-
tever uma posição clara com re-
lação ao seu futuro, em que to-
dos devemos colaborar. Mas o 
papel da Simone é importante 
também.  

Pacheco é favorito, mas como 
será para o senhor e seu grupo 
se Marinho vencer?

Acho que o favoritismo do 
Rodrigo é indiscutível. Não 
vejo risco algum com rela-
ção à possibilidade de vitó-
ria de Marinho.


